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R elator dos dois processos
que pedem a cassação do
mandato de senador de

Sergio Moro (União-PR), o de-
sembargador Luciano Carrasco
Falavinha Souza (foto) apresen-
tou na segunda-feira, 1º, seu pa-
recer contra a cassação do man-
dato do senador Sergio Moro
(União-PR).

Na sequência, o desembar-
gador José Rodrigo Sade pediu
vista, que encerrou a sessão des-
ta segunda. Como afirmou, ao
final da sessão, o presidente do
TRE-PR, desembargador Si-
gurd Roberto Bengtsson, o jul-
gamento deverá ser concluído
até a próxima terça-feira, 9.

Em seu voto, Falavinha Sou-
za mencionou trechos de obra
de Gilmar Mendes, decano do
Supremo Tribunal Federal
(STF), e de Lênio Streck, do
Prerrogativas, detratores de
Sergio Moro, para concluir que
as iniciais da acusação contra o
senador precisariam compro-
var três situações que, nos pro-
cessos apresentados, não foram
comprovadas. E desmontou as
alegações minuciosamente.

"Não é possível somar as
despesas das pré-campanhas
para concluir o abuso”, argu-
mentou o relator. Segundo ele,
as ações que questionam a elei-
ção de Moro não demonstraram
intenção deliberada e declara-
da de o ex-juiz de concorrer ao
Senado no estado do Paraná
desde o início de sua pré-cam-
panha ao Palácio do Planalto —
o que seria necessário para com-
provar o abuso econômico.

"Para que a boa tese das ini-
ciais tivesse êxito, seria indis-
pensável demonstrar que, a
despeito da pré-candidatura
presidencial, todos os atos e
despesas fossem feitos na can-
didatura final, sob pena de in-
discutível restrição não previs-
ta em lei. Assim, deveria ser de-
monstrado neste caso que to-
dos os atos e despesas de cam-
panha pré-presidencial tives-
sem sido realizados no estado
do Paraná, o que não ocorreu”,
disse o relator, mencionando
que “a utilização de veículo blin-
dado em Brasília não pode ser
considerada ato de campanha
que tivesse, por si só, desequi-
librado a campanha ao Senado
no Paraná.”.

O deputado estadual Dani-
lo Balas (PL-SP) solicitou
ao Ministério Público de

São Paulo que investigue o Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem
Teto (MTST) por suposta into-
lerância religiosa.

O pedido foi motivado por uma
publicação feita pelo MTST nas re-
des sociais durante a Sexta-feira
Santa. Na postagem, Jesus Cristo
é retratado crucificado enquanto
um soldado romano declara: “ban-
dido bom é bandido morto”.

Diante das críticas recebidas,
o movimento alegou que houve
uma má interpretação da publi-

cação e citou passagens bíblicas
para justificar a imagem. No en-
tanto, o deputado alega que a pos-
tagem tinha o objetivo de chocar
os cristãos e zombar de sua fé, ca-
racterizando assim um ato de in-
citação ao preconceito religioso.

“Tal atribuição, aos cristãos
em geral, da defesa de práticas
violadoras de direitos humanos,
como a tortura e a execução su-
mária, configura, em tese, inci-
tação ao preconceito contra cris-
tãos”, diz um trecho do documen-
to. Cabe agora ao Ministério Pú-
blico analisar se vê ou não ele-
mentos para investigar o caso.
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Após post em
redes, deputado
solicita apuração
de ato do MTST
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« PARANÁ » "Não é possível somar as despesas das pré-campanhas
para concluir o abuso", argumentou o desembargador Luciano Carrasco

Relator vota contra cassação 
do senador Moro no TRE-PR

Em seu voto, o desembargador Luciano Souza mencionou Gilmar Mendes e Lênio Streck (Prerrogativas)

E o PT?
Também faltou aos acusado-

res comparar os gastos dos ad-
versários de Moro em suas pró-
prias pré-campanhas para com-
provar que houve abuso nos gas-
tos do eleito.

Falavinha destacou também
que quem questionou a candida-
tura de Moro ao Senado em São
Paulo — à qual ele recorreu após
não conseguir apoio partidário
para concorrer à Presidência —
foi o PT. Isso impediu a mudan-
ça de domicílio eleitoral do ex-
juiz, a quem restou disputar o Se-
nado pelo Paraná. O relator cha-
mou a atenção para o fato de o
PT também questionar a eleição
vencida por Moro.

O desembargador disse ain-
da que aceitar os pleitos contra

Moro significaria inviabilizar
pré-campanhas presidenciais,
porque aqueles que não conse-
guissem sustentar o apoio para
concorrer ao Planalto não po-
deriam concorrer para quaisquer
outros cargos de menor expres-
são. “Não há previsão legal de
qual seria o limite de gastos de
pré-campanha”, comentou.

“Por mais que o limite de gas-
tos da própria campanha efeti-
vamente possa ser um dos parâ-
metros a ser adotado, ainda não
há ideia consolidada acerca de
qual percentual de gastos de
campanha seria considerado ra-
zoável como um limite de gas-
tos para a pré-campanha”, com-
pletou.

“Positividade 
democrática”

PT e PL se uniram, por meio
de duas ações, no questionamen-
to da eleição de Moro, que teria
abusado de poder econômico ao
alegadamente se beneficiar da
exposição pública durante sua
pré-campanha à Presidência da
República para se eleger senador
no Paraná. O Ministério Públi-
co Eleitoral do Paraná acolheu
parte das alegações e se posicio-
nou pela perda do mandato.

Antes de apresentar seu vo-
to, Falavinha fez um longo
preâmbulo para criticar a “jus-
tiça como espetáculo” e as pres-
sões sobre os responsáveis por
julgar. Ele prometeu julgar com
“positividade democrática”, sem
“se submeter ao populismo”, e
fez referência a Sócrates.

O desembargador disse ain-
da que não iria julgar a Lava Ja-
to, destacando o dinheiro recu-
perado por ela, nem os alegados
abusos de Moro ao longo da ope-
ração. Falavinha fez ainda uma
série de “digressões”, como ele
mesmo classificou, sobre os ca-
minhos tomados por Moro após
deixar de ser juiz. Ele disse que
Moro “saiu do governo [Jair Bol-
sonaro] atirando” e virou “alvo
de desforra”.

E agora?
Cinco desembargadores vão

votar sobre o caso de Moro após
o voto do relator. A decisão do
TRE-PR sobre o caso deve ir pa-
rar de qualquer foram no Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), por
meio de recurso da acusação ou
da defesa. Enqunato isso, já há
disputa pela vaga de Moro.

O ex-senador Roberto Re-
quião, por exemplo, deixou o PT
no contexto da disputa interna
pela candidatura. A presidente
nacional do partido, Gleisi Hoff-
mann (PR), se colocou no páreo,
assim como o deputado licencia-
do Ricardo Barros, que busca o
apoio de Jair Bolsonaro para a
empreitada.

Até a mulher de Moro, Ro-
sângela (União-SP), que se ele-
geu deputada federal por São
Paulo em 2022, surgiu no hori-
zonte de disputa, depois de ter
transferido seu domicílio eleito-
ral de volta para o Paraná. Seu
nome também começou a ser
testado em pesquisas para a Pre-
feitura de Curitiba.
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Não vou julgar a
Lava Jato, nem os
alegados abusos de
Moro ao longo da
operação.

LUCIANO SOUZA
Desembargador no TRE-PR


